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CAPÍTULO I 

Introdução 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais reuniu, no dia 11 de fevereiro de 

2016, na delegação da Assembleia Legislativa da ilha de Terceira, com o objetivo de 

apreciar, relatar e dar parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sobre o Projeto 

de Decreto Legislativo Regional nº 59X – Altera o anexo do Decreto Legislativo 

Regional n.º 18/2007/A, de 19 de julho (Estatuto do Aluno dos Ensinos Básico e 

Secundário).  

O referido Projeto de Decreto Legislativo Regional deu entrada na Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores no dia 17 de novembro de 2015, tendo 

sido submetido à Comissão Permanente de Assuntos Sociais por despacho da Presidente 

da Assembleia datado de 18 de novembro de 2015. 

 

Foi solicitada a prorrogação do prazo estabelecido para emissão de parecer, ao 

abrigo das disposições regimentais aplicáveis. 

 

A prorrogação de prazo foi concedida, estabelecendo novo prazo para emissão 

de parecer até 15 de fevereiro de 2016. 

 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

O Projeto de Decreto Legislativo Regional em apreciação foi apresentado por 

iniciativa do Grupo Parlamentar do PSD, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do 

artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 

2/2009, de 12 de Janeiro) e do artigo 114.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

Regional dos Açores (Resolução 15/2003/A, de 26 de Novembro).  
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A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo 

artigo 119.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

sendo que a respetiva apreciação e emissão de parecer exerce-se ao abrigo do disposto 

na alínea a) do artigo 42.º e n.º 1 do artigo 123.º, ambos do Regimento da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores.  

Nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 30/2012/A, de 21 de dezembro, a matéria em apreço é da competência da 

Comissão de Assuntos Sociais. 

 

CAPÍTULO III 

Processo de Análise 

A Comissão deliberou, por unanimidade, proceder à audição presencial do 

Secretário Regional da Educação e Cultura (SREC) e solicitar parecer escrito às Escolas 

Básicas, Secundárias e Profissionais da Região e ainda às respetivas Associações de 

Pais e Encarregados de Educação.  

A audição ocorreu no dia 06 de janeiro de 2016, na delegação da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores da ilha Terceira. 

 

1) Audição do Secretário Regional da Educação e Cultura 

(SREC), Avelino de Freitas de Meneses: 

O SREC iniciou a audição destacando a importância dos apoios no âmbito da Ação 

Social Escolar, numa ótica de minimização dos encargos das famílias, de redução do 

abandono escolar precoce e da redução da exclusão social, propósitos já em curso, e que 

a sua menção no preâmbulo da iniciativa em apreço, nada acrescenta no que a isto se 

refere.  

A concessão dos apoios é necessariamente transparente. Aos alunos são-lhes 

atribuídos diferentes escalões consoante o rendimento auferido pelo agregado familiar 

no ano anterior. Isto não invalida que as diferentes situações que surjam sejam 

analisadas por vários motivos, nomeadamente casos específicos, por indicação do 



 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores  

Comissão Permanente de Assuntos Sociais 

 

 

 - 4 -

Conselho Executivo ou por contacto com os Encarregados de Educação, segue-se uma 

análise por parte das equipas multidisciplinares e os escalões podem ser alterados 

sempre que se verifique essa necessidade.  

Em última instância cabe recurso hierárquico à Secretária Regional da tutela.   

No ano letivo de 2015/2016 estão contabilizados 25 684 beneficiários, equivalente a 

64,98% do universo estudantil. À Secretaria Regional da Educação e Cultura deram 

entrada 8 recursos formais, o que revela uma inequívoca satisfação com o Sistema de 

Ação Social Escolar em vigor.  

Não obstante essa constatação, a tutela admite a possibilidade de alterar a legislação 

de modo a simplificá-la administrativamente, reduzindo a dispersão verificada 

atualmente. 

Em matéria de Ação Social Escolar importa consciencializar para a 

responsabilização de mais empenhamento académico e cívico. 

O SREC disse estranhar que em vez de uma uniformização, a iniciativa vem 

parcializar ainda mais uma legislação já suficientemente parcelar e dispersa.    

Proceder à alteração proposta implica rever os 25 684 processos atualmente 

beneficiários e corrermos o risco de alguns beneficiários verem ser reduzidos ou extinto 

o apoio atual.  

Acresce ainda que o mencionado número 5 do artigo 94.º e que remete para 

resolução do Conselho de Governo Regional a determinação da correspondência entre 

os escalões de apoio e os escalões de rendimento para atribuição de abono de família 

não é competência deste, mas exclusivamente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, conforme estatuído no Estatuto Político Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores, no que respeita às competências em matéria de 

Educação, onde se inclui a Ação Social Escolar.  

 

O deputado Joaquim Machado usou da palavra para apresentar a iniciativa, 

explicando que dará entrada uma proposta de substituição integral, cuja finalidade é 

introduzir a norma revogatória, com a revogação do artigo 92.º. 
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De resto, o deputado explicou que a iniciativa visa essencialmente dar mais 

transparência e justiça aos apoios da Ação Social Escolar, aplicando nos Açores 

critérios utilizados no resto do país. A determinação dos apoios em função do 

posicionamento do agregado familiar nos escalões de rendimento para atribuição de 

abono de família atribuirá maior justiça social. Quando os rendimentos de um agregado 

familiar não atingem o salário mínimo regional, pressupõe-se que essa família recebe 14 

vezes esse valor. Exemplificando, uma família que receba 300,00 euros, pressupõe-se 

que recebe não os 300,00 euros, mas os 516,50 euros vezes 14. Estes alunos são 

enquadrados num escalão em função da suposição de um rendimento que não existe.  

O deputado criticou a afirmação proferida pelo SREC quando diz ponderar 

uniformizar legislação, uma vez que essa alteração vem sendo anunciada desde 2012, 

repetida em 2013 aquando da aprovação do Decreto Legislativo Regional que fixou o 

Estatuto do Aluno e até hoje ainda não surgiu essa alteração. 

Quanto às críticas efetuadas pelo SREC, o deputado respondeu que a iniciativa deu 

entrada na Assembleia no início do ano letivo, no mês de outubro; quanto às dúvidas 

levantadas aos escalões, o deputado remeteu para a República, onde existem 2 escalões. 

Acrescentou que com esta alteração não pode surgir redução de benefício, porque o 

rendimento passa a ser multiplicado por 12. Quanto ao diploma não prever impacto 

financeiro, respondeu que o PSD não poderia apresentar esse estudo porque não dispõe 

dos dados necessários e que se encontram apenas na posse do Governo Regional. 

Quanto à entrada em vigor, o deputado comentou que existem apoios que também 

são concedidos ao longo do ano e que mesmo que tal fosse impossível, garantiria a 

entrada num novo ano letivo com a normalidade desejável.  

A deputada Ana Espínola questionou o SREC sobre o modo como estão 

distribuídos, pelos diversos escalões, os 25 684 beneficiários.  

O SREC respondeu que ao 1.º escalão pertencem 9 727 beneficiários; ao 2.º escalão 

pertencem 8 030 beneficiários; ao 3.º escalão pertencem 5 375 beneficiários e ao 4.º 

escalão pertencem 2 552 beneficiários.  
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Em relação às afirmações proferidas pelo deputado Joaquim Machado, entendeu o 

SREC comentar que sobre a legalidade da iniciativa pronunciou-se em função da 

informação jurídica disponibilizada pelos seus serviços. À retroatividade e dispersão 

legislativa, o SREC sublinhou o que havia dito, sendo de opinião que seria mais 

benéfico uma legislação uniformizada e não cada vez mais parcelar, e a produzir efeitos 

no início de um novo ano letivo. Explicou ainda que, quando disse que a legislação seria 

alterada, não disse se era para atribuir um apoio maior ou menor, mas sim numa ótica de 

melhorar o apoio da Ação Social Escolar. Não esquecendo que se for para seguir o 

exemplo praticado a nível nacional, os nossos alunos ficarão numa situação bem pior, 

com uma redução para dois escalões apenas. Por fim, relativamente aos dados 

necessários para análise da oposição, o SREC sublinhou que esta dispõe de mecanismos 

para se munir de toda a informação que necessite.  

O deputado Joaquim Machado explicou que, da parte do PSD, esta é a alteração que 

consideram ser necessária fazer, e que não está em causa a extinção dos quatro escalões. 

E que a proposta apresentada agora pelo PSD mais não é que melhorar o apoio da Ação 

Social Escolar, atribuindo mais justiça. 

Quanto à ilegalidade do número 5 do artigo 94.º, o deputado Joaquim Machado 

equiparou à proposta do Governo em 2012 que remetia para “Portaria do membro do 

Governo Regional” e que ainda hoje esse diploma não fixa algumas matérias remetendo 

para diplomas regulamentares.  

Terminou, afirmando que o PSD manifesta abertura para acolher uma nova redação 

à proposta em análise de modo a que reúna viabilidade para ser aprovada.  

SREC concluiu a sua audição comentando que não sendo jurista, considera 

adequada uma ponderação jurídica da situação. Afirmou e repetiu que a alteração à 

Ação Social Escolar não é uma prioridade, e que existem outros aspetos, que no seu 

entender se adiantam a esta, como a uniformização da legislação e o reconhecimento de 

mérito aos alunos.  

  

Outros Pareceres: 
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Até à data da elaboração do presente relatório, deram entrada na Comissão de 

Assuntos Sociais os seguintes pareceres, dele fazendo parte integrante: 

 - Parecer emitido pela Escola Básica Integrada de Ginetes;  

- Parecer emitido pela APRODAZ;  

- Parecer emitido pela Associação de Pais da Escola Básica e Integrada de 

Arrifes;  

- Parecer emitido pela Comissão de Pais da Escola Básica Integrada Roberto 

Ivens (União das Associações e Representantes de Pais e Encarregados de Educação da 

Unidade Orgânica ENI Roberto Ivens);  

- Parecer emitido pela Associação de Pais e Encarregados de Educação da 

Escola Básica Integrada Ponta Garça; 

- Parecer emitido pela Escola Básica e Secundária da Povoação; 

- Parecer emitido pela MEP - Escola Profissional da Santa Casa da Misericórdia 

de Ponta Delgada;  

 - Parecer emitido pela Escola Básica Integrada da Horta;  

 - Parecer emitido pela Escola Profissional da Ribeira Grande;  

 - Parecer emitido pela Associação de Pais da Escola Básica Integrada do Topo;  

- Parecer emitido pela Escola Básica Integrada Roberto Ivens;  

- Parecer emitido pela Escola Profissional da Horta;  

- Parecer emitido pela Escola Básica e Secundária do Nordeste;  

- Parecer emitido pelo Conservatório Regional de Ponta Delgada; 

- Parecer emitido pela Escola Básica e Secundária de São Roque do Pico; 

- Parecer emitido pela Associação de Pais e Encarregados de Educação da 

Escola Tomás de Borba; 

- Parecer emitido pela APABIFFD; 

- Parecer emitido pela Escola Básica e Secundária Tomás de Borba. 
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CAPÍTULO IV 

Apreciação na Generalidade 

 

A presente iniciativa legislativa visa materializar os seguintes objetivos: 

 

a) Alterar “O artigo 94.º [“Escalões de rendimento”] do anexo do Decreto 

Legislativo Regional n.º 18/2007/A, de 19 de julho” (cf. dispõe o artigo 1.º); 

 

b) Aditar o artigo 94.º-A [“Referência de fixação e atualização de valores”] ao 

referido anexo do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2007/A, de 19 de julho; e 

 
c) Revogar o artigo 92.º [“Determinação da capitação”] do anexo do Decreto 

Legislativo Regional n.º 18/2007/A, de 19 de julho. [cf. artigo 3.º] 

 

O proponente justifica a premência das alterações acima elencadas através dos 

seguintes fundamentos: 

 

i. “que importa reforçar a ação social escolar”; 

 

ii. com “a necessária articulação da ação social escolar com as políticas de apoio à 

família”; 

 
iii. com “o objetivo de minimizar o encargo das famílias com as despesas de educação 

dos filhos”; e 

 
iv. com a homogeneidade de critérios para efeitos de atribuição do abono de família e 

ação social escolar.  
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CAPÍTULO V 

Apreciação na Especialidade 

Nada a registar. 

 

CAPÍTULO VI 

Parecer 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais deliberou, por maioria, emitir 

parecer desfavorável ao Projeto de Decreto Legislativo Regional nº 59/X – Altera o 

anexo do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2007/A, de 19 de julho (Estatuto do 

Aluno dos Ensinos Básico e Secundário), com o voto contra a iniciativa por parte do PS, 

com o voto a favor da iniciativa por parte do PSD e com a abstenção com reserva para 

Plenário por parte do CDS-PP e do PPM. 

 

A Representação Parlamentar do PCP, embora sem direito a voto na Comissão 

Permanente de Assuntos Sociais, não se pronunciou sobre o assunto. 

 

A Relatora 

 

   (Arlinda Nunes) 

 
O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

            

                A Presidente 

 

         

(Catarina Moniz Furtado) 


















































